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e dos demonstrativos e documentos que o instruem ficarão à 
disposição do interessado, responsável solidário ou de pessoa 
legalmente habilitada, na repartição fiscal de vinculação do 
contribuinte, podendo ser retirados nos dias úteis durante os 
horários de expediente.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e 
enquanto o notificado e seu representante habilitado não se 
credenciarem no ePAT - Processo Administrativo Tributário Ele-
trônico da Secretaria da Fazenda, a prática de atos processuais 
deverá ser efetuada mediante protocolo dos originais das peças 
processuais, provas e documentos em papel, juntamente com 
cópia de cada um deles, na unidade de atendimento ao público 
externo competente da Secretaria da Fazenda, a fim de serem 
digitalizados e inseridos no ePAT, devendo obedecer às prescri-
ções do artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

Nos termos do artigo 95, incisos I e II, da Lei 6.374/89, na 
redação dada pela Lei 13.918/09, de 22-12-2009, em caso de 
liquidação do débito, a multa poderá ser paga com desconto de 
70% dentro do prazo de 15 (quinze) dias ou de 60% dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser observado o disposto no 
§8º deste mesmo artigo 95, contados da data em que se consi-
derar esta notificação realizada, condicionando-se este benefício 
ao pagamento integral do débito e implicando renúncia à defesa 
ou aos recursos previstos na legislação. Nessas duas hipóteses 
não haverá incidência de juros de mora nem de atualização 
monetária referentes. Os valores líquidos para pagamento em 
15 ou 30 dias da notificação do presente AIIM encontram-se no 
Demonstrativo do Débito Fiscal - Quadro 2.

Para gerar a GARE de pagamento acesse o link: http://www.
fazenda.sp.gov.br/guias/demais.asp

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em que se con-
siderar esta notificação realizada sem que haja o recolhimento 
do débito fiscal exigido no AIIM ou acordo de parcelamento do 
débito fiscal ou a apresentação de defesa, o AIIM será enca-
minhado ao Delegado Regional Tributário para ratificação e o 
débito fiscal poderá ser inscrito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO. 
As infrações nele contidas, por caracterizar, em tese, crime contra 
ordem tributária, serão comunicadas ao Ministério Público, nos 
termos da legislação vigente, por meio de Representação Fiscal 
de Crime Contra Ordem Tributária.

Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento.

O credenciamento no ePAT poderá ser efetuado por via 
remota, utilizando-se a rede mundial de computadores, ou 
mediante comparecimento do interessado na unidade com-
petente da Secretaria da Fazenda, em ambos os casos desde 
que possua assinatura eletrônica. Se o notificado já possuir 
assinatura eletrônica poderá se credenciar no ePAT no endereço 
eletrônico do Portal do ePAT - Módulo do Contribuinte: https://
www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/

Após ter-se credenciado no ePAT, o notificado poderá 
outorgar procuração eletrônica vinculando representantes legais 
ao AIIM, por meio do Portal acima referenciado, os quais se cre-
denciados no ePAT também terão acesso a íntegra do processo 
eletrônico e deverão enviar a defesa, recurso, petição e praticar 
todos os atos processuais por meio do ePAT.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e será 
enviada por meio eletrônico por meio do Portal do ePAT supra 
referenciado, nos termos dos artigos 13, 14 e 15 da Portaria CAT 
198/2010, com documentos e peças em formato pdf (portable 
document format), devendo ser assinada eletronicamente com 
a utilização do aplicativo gerenciador de upload disponibilizado 
pela Secretaria da Fazenda nesse mesmo Portal.

Ressalte-se que a apresentação de defesa acarretará o iní-
cio do processo administrativo tributário nos termos do artigo 33 
da Lei 13.457/2009, sujeitando o contribuinte às regras proces-
suais desta Lei, especialmente quanto à Comunicação Eletrônica 
dos Atos Processuais (artigo 77 e seguintes da Lei 13.457/2009), 
com a respectiva publicação dos atos administrativos por meio 
de Diário Eletrônico próprio da Secretaria da Fazenda, conforme 
artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e artigo 1º da Resolução 
SF-20/2011.

Caso o ePAT torne-se indisponível por motivos técnicos, 
impossibilitando ao usuário credenciado o acesso e envio de 
documentos por meio do Portal do ePAT na Internet, a defesa 
poderá ser protocolada em papel, em uma das repartições fis-
cais da Secretaria da Fazenda, obedecendo-se às prescrições do 
artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

Contribuinte: DALPI COMÉRCIO E SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS 
LTDA ME - IE: 149.304.680.116 / CNPJ/CPF: 08.059.947/0001-80

AIIM - ICMS 4.091.456-2, de 22-02-2017
Data de Notificação: Considerar-se-á realizada esta notifi-

cação no quinto dia útil posterior ao da data desta publicação 
no Diário Oficial do Estado (item 1 do §4º do artigo 9º da Lei 
13.457/2009)

Posto Fiscal de Vinculação (local para apresentação de defe-
sa): PFC-TATUAPÉ, RUA FRANCISCO MARENGO, 1932 - TATUAPÉ 
- São Paulo - SP, horário 9:00h às 16h30

Unidade de Julgamento: DTJ-1 - DELEGACIA TRIBUTÁRIA 
DE JULGAMENTO DE SÃO PAULO

Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

 Comunicado
Fica notificado o contribuinte DONA LOLLA E DONA 

LILLA RISTORANTE BAR PIZZARIA E DELIVERY LTDA ME, CNPJ 
14.337.611/0001-34, com endereço indicado à Rua Itapeti, 757 - 
Tatuapé, na cidade de São Paulo/SP, de que o Delegado Regional 
Tributário da DRTC-I, nos autos do processo SEFAZ 1000374-
866081/2016, determinou o início de PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO DE CONSTATAÇÃO DE NULIDADE DA INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 146.528.453.111, pela simulação da existência do 
estabelecimento ou empresa e simulação do quadro societário. 
A situação descrita corresponde à hipótese de que trata o artigo 
30, incisos I e II, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo decre-
to 45.490/2000, na redação do Decreto 51.305, de 24-11-2006. 
A instauração do procedimento administrativo tem fundamento 

 PENITENCIÁRIA OZIAS LÚCIO DOS SANTOS DE PACAEMBU

 Comunicado
Ata de Análise, Julgamento e Classificação das Propostas da Oferta de Compra 380163000012017OC00026, efetuado no dia 

21-02-2017
Classificação final das propostas em ordem crescente de valores:
Item 1:

CNPJ/CPF LICITANTE PROPOSTA ENQ. CLASSIFICAÇÃO

23900611000191 Cabosmix Comercial Ltda 3,5000 ME 1º
Item 2:

CNPJ/CPF LICITANTE PROPOSTA ENQ. CLASSIFICAÇÃO

07336044000136 Israel Sereno Ferreira - ME 75,0000 ME 1º
Item 3:

CNPJ/CPF LICITANTE PROPOSTA ENQ. CLASSIFICAÇÃO

10652217000130 Comércio de Embalagens Adamantina Ltda ME 14,9500 ME 1º
Item 4:

CNPJ/CPF LICITANTE PROPOSTA ENQ. CLASSIFICAÇÃO

10652217000130 Comércio de Embalagens Adamantina Ltda ME 14,9500 ME 1º
Abre-se o prazo legal de 2 dias úteis para interposição de recursos. O licitante poderá desistir de Interpor Recurso. Para isso, 

deverá clicar na aba "Recurso" e no botão "Desistir de Interpor Recurso".

SAP 108 de 20.09.93, ficando o objeto do certame na seguinte 
conformidade o item: 02 a empresa COMERCIAL DISCON LTDA-
-EPP; os itens 03 e 05 a empresa MUCCIO & MUCCIO LTDA-EPP; 
o item 04 a empresa SUPERAÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS 
EIRELLI-EPP e o item 06 a empresa M. H. FAL EMBALAGENS-ME.

 Despacho do Diretor, de 22-2-2017
Convite BEC/SP - Processo 114/2017-CPPPAC, 

380205000012017OC00003. Assunto: Aquisição de artigos de 
higiene pessoal, materiais de acondicionamento e embalagem 
e outros materiais de consumo, através da BEC/SP – Bolsa 
Eletrônica de Compras.

Considerando o processo 114/2017-CPPPAC, Convite BEC 
380205000012017OC00003;

Considerando a disponibilidade de recursos BEC/SP confor-
me anexa aos autos;

Considerando que os preços ofertados estão condizentes 
com os praticados no mercado e dentro do preço referencial e;

Observando o critério de menor preço de acordo com os 
termos da Lei Federal 8666/93, no seu artigo 43, inciso VI, aco-
lho a decisão da Comissão Julgadora de Licitação, Homologo o 
referido certame e Adjudico o objeto da presente Licitação com 
base no artigo 228, inciso II do Decreto 13.412/79 e Resolução 
SAP 108 de 20.09.93, ficando o objeto do certame na seguinte 
conformidade os itens: 01 e 04 a empresa COMERCIAL DISCON 
LTDA-EPP; o item 02 a empresa COMÉRCIO DE EMBALAGENS 
ADAMANTINA LTDA-ME e o item 03 a empresa MISSE AGRO 
FERRAMENTAS LTDA-EPP.

 PENITENCIÁRIA "ASP ANÍSIO APARECIDO DE 
OLIVEIRA" DE ANDRADINA

 Comunicado
Ata da Sessão Pública de Abertura, Julgamento 

e Classificação das Propostas Referentes ao Convite (OC 
380150000012017OC00009)

Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro de 2017, às 
quinze horas e seis minutos, a Comissão Julgadora Permanente 
de Licitação, reuniu-se para proceder a abertura do envelope 
proposta, referente ao convite 003/17ANDRA, Convite BEC 
380150000012017OC00009, objeto do Processo 024/17ANDR, 
que trata da despesa com aquisição de Material de Acondiciona-
mento e Embalagem, para uso desta Unidade Prisional, através 
da Bolsa Eletrônica de Compras – BEC. Não houve propostas 
que se encontrasse na condição de empate, portanto não foi 
realizado o sorteio para nenhum item. Não houve licitante que 
se encontrasse na condição de empate prevista na Lei Comple-
mentar 123, de 14 de dezembro de 2.006.

Classificação final da propostas em ordem crescente de 
valores:
ITEM CNPJ LICITANTE PROPOSTA ENQ. CLASSIF.
1 24803547000193 Ecoforest Ind. E Com. De 12,9900 ME 1°
  Plásticos Ltda - ME
2 24803547000193 Ecoforest Ind. E Com. De 16,3800 ME 1º
  Plásticos Ltda - ME

Abre-se o prazo de 2 dias úteis para interposição de 
recursos, em conformidade com o artigo 109, alínea "b", da Lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores. O licitante que o desejar 
poderá desistir da interposição de recurso. Para isso acesse o 
site www.bec.sp.gov.br, clicando no número deste convite e na 
opção recurso, existe um link que permitirá a sua desistência.

 Comunicado
Ata da Sessão Pública de Abertura, Julgamento 

e Classificação das Propostas Referentes ao Convite (OC 
380150000012017OC00005)

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro de 2017, às treze 
horas e trinta e três minutos, a Comissão Julgadora Permanente 
de Licitação, reuniu-se para proceder a abertura dos envelopes 
proposta, referente ao convite 005/17ANDRA, Convite BEC 
380150000012017OC00005, objeto do Processo 030/17ANDR, 
que trata da despesa com aquisição de Material Instalação 
Elétrica e Eletrônica, para uso desta Unidade Prisional, através 
da Bolsa Eletrônica de Compras - BEC. Para os ítens 08, 09, 10 e 
13, não houve propostas classificadas. Não houve licitante que 
se encontrasse na condição de empate prevista na Lei Comple-
mentar 123, de 14-12-2006.

Classificação final da propostas em ordem crescente de 
valores:
ITEM CNPJ LICITANTE PROPOSTA ENQ. CLASSIF.
1 14636329000158 Dafmaq Comercial Ltda-Me 10,2000 Me 1°
2 07336044000136 Israel Sereno Ferreira-Me 84,0000 Me 1º
3 07336044000136 Israel Sereno Ferreira-Me 84,0000 Me 1º
4 07336044000136 Israel Sereno Ferreira-Me 84,0000 Me 1º
5 07336044000136 Israel Sereno Ferreira-Me 84,0000 Me 1º
6 17681308000142 Comercial Eletrica e 25,0000 Me 1º
  Informática Prearo Ltda-Me
7 17681308000142 Comercial Eletrica e 25,0000 Me 1º
  Informática Prearo Ltda-Me
11 14636329000158 Dafmaq Comercial Ltda-Me 1,5500 Me 1º
12 14636329000158 Dafmaq Comercial Ltda-Me 3,5000 Me 1º

Abre-se o prazo de 2 dias úteis para interposição de 
recursos, em conformidade com o artigo 109, alínea "b", da Lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores. O licitante que o desejar 
poderá desistir da interposição de recurso. Para isso acesse o 
site www.bec.sp.gov.br, clicando no número deste convite e na 
opção recurso, existe um link que permitirá a sua desistência.

 Comunicado
Ata da Sessão Pública de Abertura, Julgamento 

e Classificação das Propostas Referentes ao Convite (OC 
380150000012017OC00006)

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro de 2017, às quator-
ze horas e quatorze minutos, a Comissão Julgadora Permanente 
de Licitação, reuniu-se para proceder a abertura dos envelopes 
proposta, referente ao convite 006/17ANDRA, Convite BEC 
380150000012017OC00006, objeto do Processo 031/17ANDR, 
que trata da despesa com aquisição de Material Médico, Hospi-
talar e Odontológico, para uso desta Unidade Prisional, através 
da Bolsa Eletrônica de Compras – BEC. Não houve proposta 
que se encontrasse na condição de empate, portanto não foi 
realizado o sorteio para nenhum item. Não houve licitante que 
se encontrasse na condição de empate prevista na Lei Comple-
mentar 123, de 14 de dezembro de 2.006.

Classificação final das propostas em ordem crescente de 
valores:
ITEM CNPJ LICITANTE PROPOSTA ENQ. CLASSIFIC.
1 52202744000192 NACIONAL COMERCIAL 12,3000 OUTROS 1°
  HOSPITALAR LTDA

Ficam os autos com vistas franqueadas aos interessados. 
Abre-se o prazo de 2 dias úteis para interposição de recursos, 
em conformidade com o artigo 109, alínea "b", da Lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores.

O licitante que o desejar poderá desistir da interposição de 
recurso. Para isso acesse o site www.bec.sp.gov.br, clicando no 
número deste convite e na opção recurso, existe um link que 
permitirá a sua desistência.

 PENITENCIÁRIA DE JUNQUEIRÓPOLIS

 Comunicado
Convite Eletrônico 380160000012017OC00010, Oferta de 

Compra 380160000012017OC00010, Processo 104/17-PJ.
Classificação final das propostas em ordem crescente de 

valores:
Item 1: CNPJ/CPF-Licitante-Proposta-Enq.-Classificação
15731313000197-CONECTA DISTRIBUIDOR DE BATERIAS 

LTDA-185,0000-ME-1º
Abre-se o prazo legal de 2 dias úteis para interposição de 

recursos. O licitante poderá desistir de Interpor Recurso. Para 
isso, deverá clicar na aba "Recurso" e no botão "Desistir de 
Interpor Recurso".

27) Jean Carlos Amorim de Lima – RG 33.976.547-1 - ASP 
– SQC-III- QSAP

Classificado na Penitenciária “Silvio Yoshihiko Hinohara” de 
Presidente Bernardes:

28) João Antonio Felix – RG 16.197.522 - ASP – SQF-II-QSAP
Classificados na Penitenciária “Wellington Rodrigo Segura” 

de Presidente Prudente:
29) Ricardo Bazan dos Santos – RG 19.918.733 - ASP–SQC-

-III-QSAP
30) Julio César Rodrigues Valença – RG 19.500.820-0 – 

AEVP - SQC-III-QSAP
Classificado na Penitenciária de Tupi Paulista:
31) Leandro do Nascimento Cramolich – RG 33.060.611-6 

– ASP - SQC-III-QSAP
Classificado na Penitenciária de Valparaiso:
32) Ricardo Brandão – RG 19.181.583 – ASP – SQC-III- QSAP
Os servidores relacionados no parágrafo anterior desta 

Portaria deverão prestar serviços inerentes aos seus cargos, 
subordinando-se no referido período, ao Diretor Técnico III da 
Penitenciária “Maurício Henrique Guimarães Pereira” de Presi-
dente Venceslau, inclusive no que diz respeito ao cumprimento 
de jornada de trabalho nos moldes das características legais 
instituídas pelo Regime Especial de Trabalho Policial.

Será responsabilizada administrativamente a autoridade que 
der causa ao desvio das funções estabelecidas nesta Portaria.

Consigne-se cópia nos respectivos prontuários funcionais.
(Portaria 018/2017-CRO)
 Despacho do Coordenador, de 22-2-2017
Ratificando, em atendimento ao disposto no artigo 26 da Lei 

Federal 8.666/93, e suas atualizações, a situação de inexigibilida-
de de licitação reconhecida pelo Diretor Técnico III da Penitenciá-
ria de Florínea, com fulcro no “caput” do artigo 25 da supracitada 
Lei Federal, em favor da EMPRESA DE TRANSPORTES ANDORINHA 
S/A, CNPJ 55.334.262/0001-84, visando atender despesas com 
aquisição de passagens terrestres para uso da Unidade Prisional 
no trajeto envolvendo o município de Assis – São Paulo e vice-
-versa, durante o exercício de 2017.(Proc. 005/2017-P Florínea)

 Despacho do Coordenador, de 22-2-2017
Ratificando, em atendimento ao disposto no artigo 26 da 

Lei Federal 8.666/93, e suas atualizações, a situação de dispensa 
de licitação reconhecida pelo Diretor Técnico III do Centro de Pro-
gressão Penitenciária de Valparaíso, com fulcro no artigo 24, inciso 
XIII, da supracitada Lei Federal, em favor da Fundação “Prof. Dr. 
Manoel Pedro Pimentel” - Funap, visando ao pagamento de des-
pesas com a aquisição de uniformes (calças e camisetas) para uso 
dos reeducandos da Unidade Prisional em epígrafe e do Centro de 
Ressocialização de Araçatuba. (Proc. 169/17CPPV).

 CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE CAIUÁ

 CENTRO ADMINISTRATIVO
 Portaria CDPC-30, de 22-2-2017
O Diretor Técnico III, do Centro de Detenção Provisória 

“Tácio Ap. Santana” de Caiuá, com base no Artigo 73, inciso II, 
alíneas “a” e “b”, da Lei Federal 8.666/93, resolve:

Art 1º - Designar para sem prejuízo de suas atividades, cargos 
ou funções, para constituírem a Comissão de Recepção de Material, 
do Centro de Detenção Provisória “Tácio Ap. Santana” de Caiuá, os 
seguintes funcionários, tendo como Presidente o primeiro: EUCLI-
DES SANCHES LEON RG 11.409.501, Agente de Seg. Penitenciária 
classe IV, LUCIMAR MESSIAS DINIZ SILVA RG 23.650.109-4, Oficial 
Administrativo, ALSESSANDRO ALVES SOARES RG 33.430.977-3, 
Oficial Administrativo. E Suplentes: CASSIA LUZIA ALVES GUMA-
RAES RG: 23.621.769-8, Oficial Administrativo e EMILIA CRISTIANE 
TANAKA RG 30.237.992-7, Diretora II do centro Administrativo, 
SILVANIR FRANCISCO BERTOLDI RG 26.531.660-1, Agente de 
segurança Penitenciária VI, EDNA SANTOS RG 21.855.531-3. Oficial 
Administrativo, EMMANOEL FONTES GIMENES RG 24.645.637-1, 
Agente de segurança Penitenciária III e WALTER PALHARINI JUNIOR 
RG 24.646.201-2 Agente de segurança Penitenciária V.

Art. 2º - Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 3º - Cumpra-se.
 Portaria CDPC-31, de 22-2-2017
O Diretor Técnico III do Centro de Detenção Provisória Tácio 

Aparecido Santana de Caiuá da Coordenadoria de Unidades 
Prisionais da Região Oeste do Estado, resolve:

Artigo 1º - Designar para compor a Comissão Julgadora 
Permanente de Licitação, do Centro de Detenção Provisória Tácio 
Aparecido Santana de Caiuá da Coordenadoria de Unidades Pri-
sionais da Região Oeste do Estado, de que trata o art. 6º inciso 
XVI c.c. art. 15 da Lei 8.666, de 21/06/93, sob a presidência do 
primeiro, os seguintes funcionários/servidores:

a) Walter Palharini Junior – RG 24.646.201-2, Agente de 
Segurança Penitenciária de Classe V;

b) Silvanir Francisco Bertoldi – RG 26.531.660-1, Agente de 
Segurança Penitenciária de Classe VI

c) Cassia Luzia Alves Guimarães– RG 23.261.469-8, Oficial 
Administrativo;

Suplente:
a) Emilia Cristiane Tanaka– RG 30.237.992-7, Diretora II do 

Centro Administrativo;
Artigo 2º - A investidura dos membros da Comissão Perma-

nente não excederá a 01 ano, conforme inc. 4º do art. 51 da Lei 
8.666/93 e suas alterações.

Artigo 3º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.

 CENTRO DE PROGRESSÃO PENITENCIÁRIA DE 
PACAEMBU

 Despacho do Diretor, de 22-2-2017
Convite BEC/SP - Processo 115/2017-CPPPAC, 

380205000012017OC00001. Assunto: Aquisição de materiais de 
limpeza e de proteção e segurança destinados aos custodiados desta 
Unidade Prisional, através da BEC/SP – Bolsa Eletrônica de Compras.

Considerando o processo 115/2017-CPPPAC, Convite BEC 
380205000012017OC00001;

Considerando a disponibilidade de recursos BEC/SP confor-
me anexa aos autos;

Considerando que os preços ofertados estão condizentes 
com os praticados no mercado e dentro do preço referencial e;

Observando o critério de menor preço de acordo com os 
termos da Lei Federal 8666/93, no seu artigo 43, inciso VI, aco-
lho a decisão da Comissão Julgadora de Licitação, Homologo o 
referido certame e Adjudico o objeto da presente Licitação com 
base no artigo 228, inciso II do Decreto 13.412/79 e Resolução 
SAP 108 de 20.09.93, ficando o objeto do certame na seguinte 
conformidade o item: 01 a empresa IND. DISTR. PROD. LIMPE-
ZA D. PRADO EIRELI-ME; os itens 02, 03, 04 e 05 a empresa 
COMERCIAL DISCON LTDA-EPP; o item 06 a empresa BELLIMP 
COMÉRCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA EIRELI-EPP e 
o item 07 a empresa MUCCIO & MUCCIO LTDA-EPP.

 Despacho do Diretor, de 22-02-2017
Convite BEC/SP - Processo 113/2017-CPPPAC, 

380205000012017OC00002. Assunto: Aquisição de materiais 
para refeitório, copa e cozinha, limpeza, artigos de higiene 
pessoal e de acondicionamento e embalagem, através da BEC/
SP – Bolsa Eletrônica de Compras.

Considerando o processo 113/2017-CPPPAC, Convite BEC 
380205000012017OC00002;

Considerando a disponibilidade de recursos BEC/SP confor-
me anexa aos autos;

Considerando que os preços ofertados estão condizentes 
com os praticados no mercado e dentro do preço referencial e;

Observando o critério de menor preço de acordo com os 
termos da Lei Federal 8666/93, no seu artigo 43, inciso VI, aco-
lho a decisão da Comissão Julgadora de Licitação, Homologo o 
referido certame e Adjudico o objeto da presente Licitação com 
base no artigo 228, inciso II do Decreto 13.412/79 e Resolução 

 Fazenda
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SF 12, de 22-02-2017

Divulga o valor da Receita Corrente Líquida de 
dezembro de 2016

O Secretário da Fazenda, no uso de suas atribuições legais, 
Resolve:

Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito ao regime 
especial de pagamento de precatórios, o valor da receita corren-
te líquida de dezembro de 2016, apurado pela somatória das 
receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anterio-
res, é de R$ 140.443.287.171,02.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 COORDENADORIA GERAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

 CENTROS REGIONAIS DE ADMINISTRAÇÃO

 CENTRO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DE RIBEIRÃO PRETO
 Despacho do Diretor Técnico de Divisão, de 22-02-

2017
Processo n°: SF-23708-79100/2017
Assunto: Renovação de Seguro Obrigatório dos Veículos 

Oficiais
Ratificando a Dispensa de Licitação para a contratação de 

serviço de renovação de Seguro Obrigatório dos Veículos Oficiais 
do Centro Regional de Administração de Ribeirão Preto, junto 
à empresa: Seguradora Líder dos Cons. Do Seguro DPVAT S/A 
(Megadata), CNPJ: 09.248.608/0001-04, nos termos dos artigos 
24, inciso VIII, e artigo 26, caput, da Lei Federal 8.666/93.

 COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA

 DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL I
 NÚCLEO DE FISCALIZAÇÃO 1
Comunicado
Fica(m) os interessado (as) abaixo relacionados(as), 

NOTIFICADOS(AS) de que o Chefe do Posto Fiscal-10-Tatuapé 
INDEFERIU o pedido de impugnação formulado nos expedientes. 
Da decisão, cabe recurso, uma única vez, ao Senhor Delegado 
Regional Tributário da Capital DRTC-I, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados do quinto dia útil posterior a data da publicação 
deste edital. No fluir do prazo, o expediente permanecerá neste 
Posto Fiscal, para vistas, e quaisquer outras informações que 
se fizerem necessárias. Decorrido o prazo acima estabeleci-
do, na falta de pagamento ou apresentação de recurso, o(s) 
expediente(s) será(ão) encaminhado(s) para cobrança executiva 
pela Divida Ativa do Estado.

GDOC- 51085-1199962/2016 - Aymoré Crédito Financ. e 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62477116-7 - Placa MXJ 9928

GDOC- 51085-1200049/2016 - Aymoré Crédito Financ. e 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62457375-8 - Placa HVZ 1688

GDOC- 51085-1200078/2016 - Aymoré Crédito Financ. e 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62466531-8 - Placa KIU 5968

GDOC- 51085-1200071/2016 - Aymoré Crédito Financ. e 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62460420-2 - Placa JGM 9468

GDOC- 51085-1200056/2016 - Aymoré Crédito Financ. e 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62457620-6 - Placa HWO 9468

GDOC- 51085-1200065/2016 - Aymoré Crédito Financ. e 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62458074-0 - Placa HZS 6138

GDOC- 51085-1200043/2016 - Aymoré Crédito Financ. e 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62456733-3 - Placa HRZ 8388

GDOC- 51085-1200037/2016 - Aymoré Crédito Financ. e 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62190983-0 - Placa CBH 9858

GDOC- 51085-1200032/2016 - Aymoré Crédito Financ. e 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62479484-2 - Placa OAE 1068

GDOC- 51085-1200022/2016 - Aymoré Crédito Financ. e 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62478709-6 - Placa NNY 7318

GDOC- 51085-1200142/2016 - Aymoré Crédito Financ. e 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62476191-5 - Placa MUW 5258

GDOC- 51085-1200132/2016 - Aymoré Crédito Financ. E 
Investimentos S/A - CNPJ 07.707.650/0001-10 - Comunicado 
IPVA 62463737-2 - Placa JUB 8148

 NF 4
Comunicado
Assunto: Notificação - DALPI COMÉRCIO E SERVIÇOS FOTO-

GRÁFICOS LTDA. - ME - AIIM - ICMS 4.091.456-2, de 22/02/17
Nos termos do “caput” do artigo 100 e da parte final do §3º 

do artigo 99, ambos do Decreto 54.486/2009, fica o contribuinte 
abaixo identificado NOTIFICADO da lavratura do Auto de Infra-
ção e Imposição de Multa - AIIM por infração à legislação tribu-
tária do ICMS (RICMS/2000 - Decreto 45.490/2000 e alterações 
posteriores) devendo recolher o débito fiscal exigido no AIIM 
ou apresentar defesa, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias.

Nos termos do § 4º do artigo 99 do Decreto 54.486/2009, 
durante o prazo para interposição da DEFESA, uma via do AIIM 
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